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Anexo 1
Metodologia para a determinação do mérito dos projetos
Os critérios de seleção para as operações candidatas às tipologias de investimento identificadas no ponto 3. do AAC relativas ao objetivo específico 6.1.1 - Valorizar os resíduos, reduzindo a produção e deposição em aterro, aumentando a recolha seletiva e a reciclagem (FEDER), são os seguintes: 
A. Eficácia – mede o contributo da operação para as metas definidas para o Objetivo Específico, atendendo à diminuição da deposição em aterro, por via da diminuição do número de aterros, do aumento da recolha seletiva, reciclagem e valorização de resíduos, e da sensibilização para as boas práticas de gestão de resíduos;
B. Adequação à Estratégia Regional – mede o grau de relevância/prioridade da intervenção no contexto dos instrumentos de política pública regional, nomeadamente ao nível do Plano Estratégico de Prevenção e Gestão de Resíduos dos Açores (PEPGRA);
C. Abordagem integrada das intervenções – mede o grau de articulação/parcerias entre entidades regionais e locais, bem como a participação de outros atores territoriais.
D. Contributo para a utilização eficiente de recursos – medido pelo grau de incorporação de medidas que contribuam para o desenvolvimento sustentável e redução de custos.

O Mérito dos Projetos (MP) é determinado pela soma ponderada das pontuações parcelares, atribuídas numa escala compreendida entre 1 e 5, para cada um dos critérios, de acordo com a seguinte fórmula:
MP = 0,4A + 0,3B + 0,2C + 0,1D 
As candidaturas serão selecionadas com base numa avaliação de mérito absoluto e para efeitos de seleção, consideram-se elegíveis os projetos que obtiverem uma pontuação final igual ou superior a 3,0 pontos.
Os critérios de seleção, constantes da fórmula de determinação do Mérito dos Projetos, serão pontuados com base na seguinte metodologia: 
1 – O critério A – mede o contributo da operação para as metas definidos para o Objetivo Específico, atendendo à diminuição da deposição em aterro, por via do aumento da recolha seletiva, reciclagem e valorização de resíduos, com vista a uma cobertura total por recolha seletiva de RSU ao nível concelhio, do seguinte modo: 

	Pontuação
	Contributo para a cobertura total por recolha seletiva de RSU ao nível concelhio

	
	0-15%
	15-35%
	35-50%
	50-75%
	>75%

	
	1
	2
	3
	4
	5



O indicador é obtido pelo cálculo de uma taxa de cobertura, que compara as intervenções propostas nas operações com situação concelhia que se pretende alcançar. 

2 – O critério B – mede o grau de relevância/prioridade da intervenção no contexto dos instrumentos de politica pública regional, nomeadamente ao nível do Plano Estratégico de Prevenção e Gestão de Resíduos dos Açores (PEPGRA), avaliado pela entidade responsável pela sua implementação, do seguinte modo: 
a) Pouco relevante: 1 ponto;
b) Relevante: 3 pontos;
c) Muito relevante: 5 pontos.

3 – O critério C – mede o grau de articulação/parcerias entre entidades regionais e locais, bem como a participação de outros atores territoriais, do seguinte modo:
a) Sem evidência de articulação – 1 ponto;
b) Evidência de ação protocolada – 3 pontos;
c) Evidência de contrato-programa – 5 pontos.

4 – O critério D – medido pelo grau de incorporação de medidas que contribuam para o desenvolvimento sustentável e redução de custos, do seguinte modo:
a) Sem incorporação de medidas: 1 ponto;
b) Incorporação de 1 a 3 medidas: 3 pontos;
c) Incorporação de mais de 3 medidas: 5 pontos.

Para efeitos de valoração do critério D, as medidas que contribuem para o desenvolvimento sustentável e redução de custos são as seguintes: 
· Promoção das melhores práticas conhecidas (reutilização em lugar de destruição);
· Valorização dos recursos locais endógenos, verificado ao nível do projeto técnico;
· Concursos públicos ecológicos (inclusão de critérios de adjudicação “amigos” do desenvolvimento sustentável);
· Escolha de procedimentos de consulta ao mercado que suscite uma oferta mais alargada que apenas a consulta única;
· Incorporação de critérios de sustentabilidade, designadamente tendo em conta as alterações climáticas e as recomendações patrimoniais e ambientais;
· Emprego criado nos sectores relacionados com o crescimento sustentável;
· Soluções de eficiência energética nas infraestruturas de resíduos.
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